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RESUMO: Esta pesquisa investiga o processo recente de revitalização do Mercado Municipal de 
Campinas, tendo como foco os diferentes embates em torno de sua reforma entre 2022 e 2025. 
Busca-se reconstruir o espaço crítico constituído em torno do projeto, analisando as críticas e 
justificativas apresentadas por seus diferentes públicos (Prefeitura de Campinas, permissionários, 
imprensa local e Câmara Municipal). Apoiando-se na sociologia pragmática da crítica de Boltanski e 
Thévenot (1999), parte-se da seguinte questão: quais repertórios de justificação e de crítica são 
acionados por esses públicos, e o que tais repertórios revelam sobre os regimes de valor em disputa e 
sobre o tipo de crítica ao qual respondem? Esse mapeamento discursivo é articulado à importância 
econômica e social do Mercado Municipal, situando o caso no contexto da Região Metropolitana de 
Campinas (RMC), da qual a cidade constitui núcleo articulador de fluxos econômicos, populacionais 
e de investimento. Ao explorar de que modo a reforma se insere em processos mais amplos de 
reconfiguração urbana regional, o projeto pretende contribuir na compreensão das disputas que 
atravessam as intervenções urbanas contemporâneas e suas redes de acumulação. 
 

Palavras-chave: Revitalização urbana; Mercado Municipal de Campinas; Sociologia pragmática; 
repertório de justificação; reconfiguração urbana. 
   
   
MARKET UNDER REFORM, CITY IN TRANSITION: DISCOURSES, URBAN 
REVITALIZATION, AND SOCIAL EXCLUSION AT THE CAMPINAS MUNICIPAL 
MARKET 

   
ABSTRACT: This research investigates the recent revitalization process of the Municipal Market of 
Campinas, focusing on the different disputes surrounding its renovation between 2022 and 2025. It 
seeks to reconstruct the critical space formed around the project by analyzing the criticisms and 
justifications put forward by its different publics (the Campinas City Government, market permit 
holders, the local press, and the City Council). Drawing on Boltanski and Thévenot’s (1999) 
pragmatic sociology of critique, the research addresses the following question: which repertoires of 
justification and critique are mobilized by these publics, and what do these repertoires reveal about 
the regimes of value at stake and the forms of critique to which they respond? This discursive 
mapping is articulated with the economic and social importance of the Municipal Market, situating 
the case within the context of the Metropolitan Region of Campinas (MRC), of which the city 
constitutes a key hub for economic, population, and investment flows. By exploring how the 
renovation is embedded in broader processes of regional urban reconfiguration, the research aims to 
contribute to an understanding of the disputes that shape contemporary urban interventions and 
their accumulation networks. 
 

Keywords: Urban revitalization; Municipal Market of Campinas; Pragmatic sociology; Justification 
and critique; Urban reconfiguration. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

Esta pesquisa busca reconstruir o espaço crítico constituído em torno da reforma do 

Mercado Municipal de Campinas, analisando as críticas e justificativas apresentadas pelos diferentes 

públicos envolvidos no projeto de revitalização. Ainda em andamento, a pesquisa é referente à 

dissertação de mestrado do autor. 

 Apoiando-se na sociologia pragmática da crítica de Boltanski e Thévenot (1999), parte-se da 

seguinte questão: Quais repertórios de justificação e de crítica são acionados pelos diferentes 

públicos envolvidos no projeto de revitalização, e o que tais repertórios revelam sobre os regimes de 

valor em disputa e sobre o tipo de crítica ao qual respondem?  

A pesquisa é estruturada em dois eixos analíticos. O primeiro eixo será composto pela 

investigação a respeito da reforma do Mercado, a partir da análise de documentos públicos 

relacionados ao seu novo projeto de revitalização; depoimentos dados à imprensa local; registros das 

sessões plenárias da Câmara Municipal; e entrevistas com atores-chave.. Tal investigação será 

realizada por meio da Análise de Discurso Crítica, proposta por Fairclough (2001), e dividida em 

dois momentos, investigação interna e a investigação externa dos documentos, cujos procedimentos 

analíticos serão detalhados posteriormente, na seção de material e métodos. O segundo eixo consiste 

no aprofundamento teórico e articulação mais direta entre os discursos analisados e a bibliografia 

central do projeto. 

Inaugurado em 1908, o Mercado Municipal de Campinas foi inicialmente construído como 

armazém destinado ao recebimento e à distribuição de produtos transportados pelas linhas 

ferroviárias. Em 1925, o espaço foi oficialmente convertido em Mercado Municipal, passando a 

acompanhar o crescimento comercial da região central e a concentrar diferentes camadas da 

população campineira , como feirantes, trabalhadores e moradores dos bairros próximos, que 

passaram a frequentá-lo para abastecimento cotidiano e espaço de lazer.  

Ao longo das décadas, o prédio passou por inúmeras reformas e consolidou-se como ponto 

de referência urbana no centro de Campinas, recebendo diariamente milhares de trabalhadores que 

circulam pelas avenidas principais da área central, sobretudo aqueles de menor renda que encontram 

no Mercadão e em seu entorno uma rede de serviços e alimentação acessíveis. Esse perfil popular de 

frequentadores é documentado por Livia Antipon e Marcio Cataia (2019), ao traçar um circuito 

popular de alimentação em Campinas que se estrutura justamente nessa região, evidenciando como o 

Mercado Municipal ocupa uma função social central para parcelas da população historicamente 

vinculadas ao espaço. 
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Conforme aponta Protti (2010), a partir da década de 1950, a área central da cidade passou a 

ser ocupada por diversos setores sociais. A instalação de terminais de ônibus urbanos, nas décadas 

de 1970 e 1980, consolidou a região como o principal ponto de encontro da população proveniente 

das áreas periféricas, reafirmando o Mercado Municipal como um espaço essencial tanto de 

abastecimento cotidiano quanto de lazer. Adicionalmente, Souza (2021) destaca que a área concentra 

uma parcela significativa de atividades do setor terciário que, embora marcado pela precarização e 

informalidade, movimenta diariamente milhares de pessoas em torno da compra e venda de variados 

produtos. 

Na atual reforma do Mercadão, o orçamento inicial anunciado foi de R$ 6,1 milhões, com 

prazo contratual de 12 meses, mas a obra sofreu adiamentos. O início ocorreu apenas em julho de 

2023 e a reabertura se deu de forma gradual em setembro de 2025, com aproximadamente 80% dos 

boxes em funcionamento, elevando o investimento final para cerca de R$ 8,5 milhões, sendo R$ 5 

milhões oriundos de convênio com o Ministério do Turismo por emenda parlamentar do deputado 

Marcos Pereira, e o restante como contrapartida municipal. 

Além dos impactos materiais decorrentes da execução da obra, o próprio processo de 

formulação e condução da revitalização revela limites importantes no que se refere à participação 

dos atores diretamente afetados. Conforme relatos veiculados pela imprensa local, os comerciantes 

do Mercado Municipal teriam participado de apenas uma reunião com representantes da Prefeitura 

de Campinas e do SETEC para a apresentação do projeto de reforma, realizada quando este já se 

encontrava homologado. Tal circunstância restringiu significativamente as possibilidades de debate 

público, negociação e incorporação de demandas dos permissionários, indicando um processo 

decisório marcado por baixa permeabilidade à participação social e reforçando o caráter 

verticalizado da intervenção. 

O termo revitalização é aqui empregado no sentido de refuncionalização estratégica, 

conforme proposto por Moura et al. (2013), compreendida como um processo de transformação 

espacial orientado à atribuição de novas funcionalidades a bens patrimoniais específicos. 

Complementarmente, Sotratti (2015) concebe a revitalização como “uma prática projetual ou um 

processo socioespacial liderado estrategicamente por determinados grupos associados ao 

planejamento urbano contemporâneo” (Sotratti, 2015, s/p), ressaltando seu caráter político e 

seletivo.  

Nessa perspectiva, entende-se que os projetos de reforma vinculados às propostas de 

revitalização se apresentam como expressões das ideologias e dos sistemas de valores que orientam 
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os processos decisórios, refletindo, de modo privilegiado, as convicções e interesses dos grupos que 

detêm parte da tomada de decisões sobre o espaço urbano. Contudo, esses projetos de reforma e 

revitalização de equipamentos públicos de grande circulação, com elevado interesse comercial e 

situado em uma região central da cidade são frequentemente atravessados por conflitos que 

interrompem o fluxo da ação, gerando o que Luc Boltanski e Laurent Thévenot (1999) denominam 

como “momentos críticos” (1999, p. 359). Nessas situações de disputa, os atores envolvidos são 

submetidos a um “imperativo de justificação” (p. 360), no qual tanto a crítica quanto a defesa das 

ações exigem a mobilização de critérios de equivalência para que um novo acordo possa ser 

alcançado. Nesse sentido, a sociologia pragmática oferece as chaves analíticas fundamentais para 

compreender como os diferentes públicos mobilizados pela reforma do Mercado Municipal de 

Campinas articulam repertórios de valor para legitimar suas posições. 

É sob este panorama que busca-se analisar a reforma do Mercado Municipal de Campinas, 

iniciativa apresentada pela Prefeitura em novembro de 2022 e formalmente homologada em abril de 

2023, sob a gestão operacional da autarquia Serviços Técnicos Gerais (SETEC). Inserida em meio de 

projetos e iniciativas públicas voltadas à “revitalização” da área central, como a campanha municipal 

“Nosso Centro”1, a reforma do Mercadão faz parte da atual dinâmica de revalorização urbana do 

centro de Campinas, que tem como objetivo principal a reconfiguração dos espaços propostos. 

O município de Campinas constitui o principal núcleo da Região Metropolitana de Campinas 

(RMC), criada oficialmente em 2000 e atualmente composta por vinte municípios. Caracterizada por 

elevada diversidade produtiva e intensa articulação econômica entre seus municípios, a região 

consolidou-se como uma das principais áreas de acumulação do estado de São Paulo (SOUZA, 

2021). Inserida no chamado Multicomplexo Territorial Industrial Paulista, a RMC funciona como elo 

estratégico entre a Região Metropolitana de São Paulo e o interior do estado, tendo Campinas como 

interface da modernização que se difunde pelo interior paulista (SOUZA, 2021).  

Nesse contexto, em que Campinas assume um papel central na interiorização de fluxos 

econômicos e financeiros, a reforma de seu Mercado Municipal torna-se um caso privilegiado para a 

análise dos jogos de interesse que permeiam a revitalização. Como equipamento localizado no 

1 O Programa “Nosso Centro” é uma iniciativa da Prefeitura de Campinas que integra o Plano de Requalificação da Área 
Central (PRAC). Foi proposto pelo Executivo municipal por meio de um projeto de Lei Complementar (PLC nº 
76/2022) e visa revitalizar o centro da cidade com incentivos urbanos e fiscais. A Lei Complementar 395/2022 (o 
“retrofit do Centro”) foi aprovada pela Câmara Municipal em dezembro de 2022, com 23 votos favoráveis e seis 
contrários, e sancionada pelo prefeito Dário Saadi, consolidando o programa como política pública oficial. O programa 
abrange cerca de 95 hectares do centro urbano, envolvendo aproximadamente 1.900 lotes e cerca de 1.800 imóveis, com 
incentivos como isenção de IPTU durante obras, Imposto sobre Serviços (ISS) reduzido e entre outros incentivos fiscais. 
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principal pólo articulador da RMC, suas transformações transcendem a escala estritamente 

municipal, revelando-se como sintomas das estratégias de requalificação urbana que acompanham a 

consolidação de Campinas como centralidade regional. 

Essa forma de aplicação de políticas públicas dialoga com as formulações de David Harvey 

(2005, 2012) sobre a lógica empreendedora da governança urbana, na qual o Estado atua ativamente 

na atração de investimentos via projetos de revitalização. A reforma do Mercadão insere-se, assim, 

em um repertório de ação que une modernização técnica e a imposição de novos padrões de uso 

comercial. Refletindo o papel central de Campinas na interiorização do capital paulista, a gestão 

municipal mobiliza o Mercadão como um instrumento de disputa por visibilidade e investimento. 

Nesse cenário, a reforma do Mercado Municipal de Campinas emerge como um caso 

emblemático para a investigação crítica das políticas de revitalização urbana. A combinação entre um 

processo decisório marcado por baixa participação dos atores diretamente afetados e a inserção da 

intervenção em um conjunto mais amplo de iniciativas de requalificação da área central evidencia a 

relevância de investigar quais atores estão envolvidos neste embate. 

 

2. A CIDADE E SEU MERCADO 
 

O município de Campinas constitui o principal núcleo da Região Metropolitana de Campinas 

(RMC), criada oficialmente em 2000 e atualmente composta por vinte municípios. A região 

destaca-se pela elevada diversidade produtiva e pela presença de centros secundários 

economicamente dinâmicos, responsáveis por sustentar seu desenvolvimento regional (SOUZA, 

2021). Seu funcionamento baseia-se em intensa articulação econômica e em fluxos pendulares de 

mobilidade entre os municípios.  

Conforme observam Monteiro et al. (2020), diferentemente de outras regiões metropolitanas 

brasileiras, a RMC apresenta uma distribuição populacional mais dispersa, na qual municípios como 

Paulínia, Sumaré, Indaiatuba e Americana possuem bases econômicas próprias.  

Ainda assim, Souza (2021) demonstra que Campinas, Paulínia, Sumaré, Hortolândia, 

Indaiatuba e Americana conformam a principal área de acumulação da região, concentrando 74,8% 

do Valor Adicionado Bruto (VAB) da RMC e constituindo os principais polos receptores de 

investimentos industriais e de infraestrutura. Segundo o autor, a RMC integra o “Multicomplexo 

Territorial Industrial Paulista”, funcionando como elo estratégico entre a Região Metropolitana de 

São Paulo e o interior do estado, no qual Campinas desempenha o papel de interface da 

modernização que se difunde para o interior paulista.  
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Este elo, segundo Matias (2020), Junior (2020) e Souza (2021), decorre por conta de diversos 

fatores como a consolidação de um polo científico e tecnológico, que reúne importantes instituições 

de ensino e pesquisa, como a Unicamp e a PUC-Campinas, responsáveis por atrair investimentos em 

setores de alto valor agregado, como microeletrônica e informática; da expansão de condomínios 

logísticos voltados à racionalização das operações de grandes empresas; e da crescente oferta de 

serviços especializados. 

A centralidade de Campinas na dinâmica regional descrita anteriormente reflete-se na 

posição estratégica que o Mercado Municipal ocupa na área central da cidade. Com seus 143 boxes 

comerciais, o Mercadão consolida-se como um dos principais equipamentos de comércio popular do 

município. Situado entre as ruas Benjamin Constant e Senador Saraiva, nas proximidades da Avenida 

Francisco Glicério, eixo comercial fundamental da cidade, conforme aponta Antipon (2020), o 

espaço está inserido em um denso tecido de trocas econômicas cotidianas. Com uma circulação 

diária estimada em 8 mil visitantes, segundo o Sindicato Varejista de Campinas (2023), o local, junto 

ao seu entorno, constitui um dos maiores polos de movimento do centro. Reconhecido por sua 

trajetória e simbolismo tendo sido eleito, em consulta popular, uma das sete maravilhas de Campinas 

em 2007, o Mercado Municipal acumula, à sua centralidade comercial, uma centralidade simbólica 

que amplia o significado social de sua recente reforma. 

A história do Mercado Municipal de Campinas também permite compreender como os 

equipamentos urbanos são permeados por processos de disputa que acompanham as 

transformações urbanas.  O prédio foi inaugurado em 1908 para inicialmente servir como armazém 

dos produtos trazidos pela Estrada de Ferro Funilense, que havia sido construída em 1899 para 

atender ao Núcleo Colonial Campos Salles, na região do Funil (cerca de 40 quilômetros de Campinas 

e que hoje compreende as cidades de Cosmópolis e Artur Nogueira).  

Ao explicitar as transformações do Mercado com o passar dos anos, Protti (2010) demonstra 

que, sua localização estratégica, em terreno pantanoso, afastado do centro, próximo às ferrovias, 

além de sua ligação direta às famílias cafeeiras da região, já constavam no projeto. O prédio 

efetivamente se tornou Mercado Municipal apenas em 1925, com o encerramento das atividades da 

Estação, que também ficou conhecida como Estação do Mercado. 

Após a década de 1920, a região presenciou um aumento comercial causado pelo 

desenvolvimento urbano do município. Entre as novas mudanças, evidência-se a substituição de 

trilhos por ônibus circulares, o que permitiu o acesso de populações menos favorecidas ao 

Mercadão. Segundo Protti, isso suscitou “a presença do comércio informal, moradores de rua e a 
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queda na frequência da elite campineira” (2010, p. 11). Dessa forma, novos estratos da população 

passaram à ocupar efetivamente o espaço do Mercado Municipal. 

Dentre outras transformações, a última reforma teve como consequência a transformação da 

antiga praça frontal em terminal de ônibus urbano em 1980. Tal movimento também demonstra as 

prioridades políticas da época, dando ênfase no transporte rodoviário de passageiros sobre a 

valorização de espaços de lazer que o Mercado possuía.  Com o tombamento do prédio em 1994, 

foram realizadas intervenções voltadas à recuperação de sua estética original.  

Como foi apresentado, o projeto de reforma foi caracterizado pelo baixo poder de decisão 

dos principais afetados (os permissionários). Nesta direção, o decorrer da reforma também gerou 

insatisfações,  o que inverteu o cenário de expectativas e trouxe novas reclamações por parte dos 

permissionários que ocupavam os boxes do prédio. Isso se deu pois, além da demora, no início da 

reforma as lojas foram realocadas para a área do estacionamento, onde foi instalada uma tenda 

temporária para o mantimento das atividades. Entretanto, tal mudança provocou enorme 

descontentamento aos frequentadores do mercado por diversos motivos, como o calor causado pela 

estrutura instalada que estragava produtos e incomodava visitantes, a falta de espaço para estoque 

das lojas e a inexistência de um novo estacionamento. Em declarações dadas ao G1 Campinas 

(2024), alguns favorecidos relataram grandes quedas na presença do público no Mercado.  

Além da espera, a reabertura também trouxe frustrações por parte dos permissionários. 

Embora aguardada, a finalização da reforma deixou comerciantes preocupados por conta do pouco 

tempo recebido para a mudança das tendas temporárias somada à falta de infraestrutura no prédio, já 

que alguns boxes ainda não tinham energia e gás instalados, por exemplo, e que demoraram cerca de 

60 dias para sua instalação. 

Paralelamente ao déficit participativo e à longa espera dos comerciantes , observa-se que os 

discursos institucionais produzidos em torno da revitalização cumprem um papel central na 

legitimação da intervenção. Ao enquadrar a reforma do Mercado Municipal sob as chaves da 

modernização, do progresso técnico, da valorização patrimonial e da promoção turística, o poder 

público constrói uma narrativa que apresenta o projeto como necessário, consensual e 

intrinsecamente benéfico à cidade. Neste enquadramento discursivo, a revitalização é posta como 

solução técnica e inevitável, deslocando para segundo plano os conflitos sociais decorrentes da 

reconfiguração do espaço. 

Para compreender a lógica que orienta esse tipo de atuação do poder público municipal, 

mobiliza-se o conceito de urbanização corporativa, formulado por Milton Santos (1990) e retomado 
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por Rizzatti (2014). O conceito designa cidades cuja estruturação e gestão se orientam pelos 

interesses do capital corporativo e do Estado, em detrimento das necessidades da sociedade como 

um todo, um modelo no qual o espaço urbano é organizado para assegurar o funcionamento de 

atividades empresariais, enquanto demandas populares são relegadas ao mercado ou tratadas de 

forma marginal. Esse referencial é central para este trabalho por permitir nomear a lógica subjacente 

às justificativas utilizada por parte do poder público, situando-as em um padrão estrutural de gestão 

urbana.  

Sob essa perspectiva, a reforma do Mercado Municipal pode ser compreendida como um 

ponto de convergência entre diferentes agentes cujos interesses se articulam na produção do espaço 

urbano. A execução da obra mobiliza recursos públicos provenientes de diferentes escalas 

governamentais, como a emenda parlamentar destinada pelo deputado federal Marcos Pereira 

(deputado federal por São Paulo e presidente nacional do partido Republicanos, mesmo partido no 

qual pertence o prefeito de Campinas, Dário Saadi) via Ministério do Turismo, evidencia a 

articulação entre agendas locais e estratégias de representação política.  

Simultaneamente, a contratação da empresa responsável pelas obras por meio de processo 

licitatório, a Werk Arquitetura Eireli, insere o setor privado na materialização da intervenção urbana, 

tornando-o um dos agentes diretamente envolvidos na transformação do equipamento público.  

Em uma escala mais ampla, a inserção do Mercado Municipal no perímetro de intervenção 

do Programa Nosso Centro articula a reforma às políticas municipais de requalificação da área 

central, que mobilizam instrumentos como incentivos fiscais voltados à dinamização econômica e à 

valorização imobiliária do centro da cidade. Integrando, desta forma, o projeto a um conjunto mais 

amplo de políticas de reestruturação urbana associadas ao papel desempenhado por Campinas na 

interiorização de fluxos econômicos e financeiros no estado de São Paulo.  

Segundo Harvey (2005), está lógica está ligada à virada neoliberal da gestão urbana, onde a 

partir da década de 1970 as cidades deixam progressivamente de ser geridas sob uma lógica 

gerencialista, voltada à provisão de bem-estar social, para adotar uma lógica empreendedora, 

orientada à atração de investimentos. Dentre as principais características desse empresariamento 

urbano, o autor destaca as parcerias público-privadas, nas quais o poder público oferece incentivos 

fiscais, terrenos e infraestrutura enquanto o setor privado atua através da inserção de capital; sua 

natureza especulativa, em que o poder público assume riscos financeiros significativos na expectativa 

de retornos futuros; e a concentração de investimentos em pontos estratégicos com maior potencial 

de valorização, como centros históricos e polos tecnológicos. 
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 Nesse modelo, as cidades passam a se comportar como produtos no mercado global, 

competindo entre si pela atração de capital por meio da promoção de sua própria imagem. Segundo 

o autor, tal lógica acarreta custos sociais elevados, como o aprofundamento das desigualdades, 

decorrente do direcionamento de excedentes de capital a projetos especulativos; a fragmentação 

urbana, que transforma a cidade em um mosaico de áreas altamente valorizadas e conectadas ao 

mercado global, cercadas por espaços marginalizados; e a apropriação do direito à cidade (Harvey, 

2012), na medida em que o poder de decisão sobre os rumos do espaço urbano é deslocado da 

população. 

A reforma do Mercado Municipal de Campinas, conduzida por meio de convênio com o 

Ministério do Turismo, contratação de empresa privada via licitação e inserção no perímetro do 

Programa Nosso Centro, com seus incentivos fiscais à valorização imobiliária do centro, apresenta 

elementos que dialogam diretamente com esse modelo de governança empreendedora, o que 

confere a Harvey um papel central na interpretação teórica do caso. Tal lógica de atuação do poder 

público de Campinas também age em outros projetos de urbanização, como são os casos do 

Aeroporto de Viracopos (Rizzatti, 2014) e do Shopping Parque das Bandeiras (Brasco, 2021). 

Por mais que Harvey e parte a literatura clássica sobre gentrificação associe ao conceito à 

expulsão efetiva de moradores e comerciantes originais por grupos de maior poder aquisitivos 

(Glass, 1964; Smith, 1979; Marcuse, 1985), autores como Hamnett e Whitelegg (2007) e Shaw e 

Hagemans (2015) demonstram que processos de valorização e mudança de perfil socioeconômico de 

um espaço podem ocorrer sem que se verifique deslocamento físico imediato, deslocando o debate 

para dimensões simbólicas e relacionais da exclusão. Nessa direção, Van Leeuwen (2025) propõe que 

o dano da gentrificação deve também ser interpretado pela ruptura de vínculos sociais e de 

reconhecimento construídos historicamente com o espaço, argumento retomado empiricamente por 

Knieriem, Lagendijk e Van Leeuwen (2025). 

O mapeamento desses agentes e mecanismos de captura de recursos permite situar a 

reforma do Mercadão em um padrão estrutural de gestão urbana alinhado aos interesses do capital 

corporativo. Para compreender como esses interesses se traduzem (ou não) em consenso público, 

disputas e negociações entre os atores envolvidos, o projeto recorre à sociologia pragmática da 

crítica de Luc Boltanski e Laurent Thévenot (1999). Conforme exposto na seção anterior, os autores 

definem o "momento crítico" como o ponto de partida para o imperativo de justificação e para a 

aplicação de critérios de equivalência, conceito que carrega duplo sentido, tanto reflexivo quanto 

expressivo. É por meio da disputa que os envolvidos são impelidos a justificar suas ações, buscando 
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critérios comuns para legitimar seus argumentos. Assim, a perspectiva dos autores revela uma 

pluralidade de modos de justificação com distintos princípios de legitimidade, reconhecendo a 

capacidade de autodeterminação dos atores sociais, que podem, por iniciativa própria, recorrer a 

diferentes concepções de ordem social ao coordenar seus planos de ação.  

Essa pluralidade de modos de justificação é expressa através do caso do Mercadão, cujos 

episódios de disputa já indicam a mobilização de critérios de legitimidade distintos entre os públicos 

envolvidos. A reunião única realizada com os permissionários após a homologação do projeto, a 

instalação da tenda temporária durante as obras e as dificuldades enfrentadas na reabertura 

configuram momentos em que a legitimidade da intervenção foi publicamente colocada à prova, 

exigindo dos diferentes atores a justificação de suas posições. 

A investigação da política pública de revitalização do Mercado Municipal de Campinas 

justifica-se quando tomada como chave de leitura das ligações entre Estado, capitais urbanos e 

modalidades contemporâneas de produção do espaço. Eduardo Marques (2016) destaca a 

centralidade dos “capitais do urbano” (incorporadores, empresas de serviços urbanos, construtoras e 

firmas de consultoria) e a forma como estes se articulam com o aparelho estatal, quer pela regulação, 

quer pela execução contratada de obras e serviços, produzindo mercados e processos de valorização 

que são profundamente politizados.  

Neste enquadramento, projetos de revitalização como o do Mercadão constituem pontos 

onde se operacionalizam estratégias de acumulação, mecanismos de captura de recursos públicos e 

narrativas de promoção urbana que reordenam usos e atores do centro. 

Esse entendimento é aprofundado por Fix e Arantes (2022), ao demonstrar que a produção 

do espaço urbano como mercado está intimamente ligada ao Estado, onde o mesmo desempenha 

papel central na articulação entre terras, capitais e infraestrutura. Ao analisar a formação histórica da 

“máquina imobiliária de crescimento” em São Paulo, os autores evidenciam como obras públicas 

operam como frentes de valorização, transformando áreas consolidadas da cidade em ativos 

estratégicos para diferentes frações do capital.  

Nesse processo, a urbanização passa a ser mediada por arranjos político-institucionais que 

combinam investimento público e reordenamento dos usos do espaço, produzindo territórios 

seletivos e aprofundando a segregação socioespacial. Assim, intervenções urbanas apresentadas 

como modernização ou revitalização podem ser compreendidas como dispositivos que integram o 

urbano aos circuitos imobiliário-financeiros, atualizando formas de acumulação ancoradas na 

valorização do espaço. 
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Tal lógica de transformação da moradia e de territórios centrais em ativos financeiros se 

tornou o núcleo estruturante das políticas contemporâneas de urbanização, bem como políticas 

públicas, incentivos e parcerias público-privado, apontado por Harvey (2005) que formalmente 

prometem requalificação e acabam por viabilizar circuitos de valorização e exclusão social, segundo 

Rolnik (2015), ao destacar a dimensão global dessa reconfiguração.  

As análises de Marques, Fix, Arantes e Rolnik, entre outras (Klink, 2025; Pimenta, 2023; 

Caldas et al., 2025; Urriola & Barbosa, 2022; Marques & Lacerda, 2024; Konzen & Vivian, 2020; 

Zancheti & Golçaves, 2023) que têm se debruçado sobre os processos de reforma e revitalização de 

áreas centrais das grandes cidades brasileiras contribuem de forma decisiva para a análise do 

problema. Ainda assim, essas leituras têm enfocado sobretudo na dimensão econômica dessas 

reformas e em seu papel no processo de valorização dos "capitais urbanos". O foco deste projeto, 

por sua vez, está primordialmente na reconstrução do espaço crítico constituído em torno da 

revitalização do Mercado Municipal, investigando os repertórios de justificação e de crítica 

mobilizados pelos diferentes públicos envolvidos nesse processo, conforme apresentado nas seções 

anteriores. 

 
3. MATERIAL E MÉTODO 
 

A abordagem desta pesquisa é qualitativa, com base em análise documental, e está 

estruturada em dois eixos analíticos. O primeiro eixo da pesquisa será composto pelo levantamento e 

análise crítica de documentos públicos relacionados ao atual projeto de revitalização do Mercado 

Municipal de Campinas combinado à Análise de Discurso Crítica, segundo formulado por 

Fairclough (2001).  

Para dar concretude ao recorte empírico, o corpus documental foi delimitado em três frentes 

complementares. Em primeiro lugar, para reconstruir o discurso oficial da Prefeitura e da autarquia 

gestora (SETEC), estão sendo examinados o edital de licitação relativo à obra (“Ato Convocatório n° 

18/2021 - Carta Convite nº 01/2021”), termos de homologação (“Diário Oficial Nº 12.618 - Ano 

L”), e publicações oficiais disponíveis no Diário Oficial do Município e no portal institucional da 

Prefeitura/SETEC, fontes essas que revelam a justificação técnica, os instrumentos jurídicos e os 

compromissos formais que nortearam o projeto.  

Em segundo lugar, para apreender as percepções, reclamações e repertórios de 

aceitação/resistência dos comerciantes, o recorte incorpora material jornalístico e depoimentos 

veiculados pela imprensa local (G1 Campinas, Correio Popular, CBN), que fornecem registros 
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empíricos sobre experiências concretas durante a obra e as reações dos permissionários. A opção 

por esses veículos, decorre da sua capacidade de produzir registros empíricos sobre o caso do 

Mercado, o que os torna adequados à análise qualitativa de discursos e percepções no âmbito da 

política urbana local, permitindo o acesso a repertórios discursivos de aceitação, contestação e 

negociação que dificilmente emergem em documentos administrativos formais.  

Finalmente, a dimensão legislativa e política é documentada por meio das atas e transcrições 

de sessões plenárias disponíveis no site da Câmara Municipal, bem como por vídeos da TV Câmara, 

permitindo identificar eventuais debates, fiscalizações e posicionamentos parlamentares no período 

de 2022–2025, relacionado ao Mercado Municipal. Cada tipo de documento integra-se 

analiticamente à investigação, os materiais executivos e oficiais serão utilizados para definir a 

narrativa institucional e os instrumentos; a imprensa para captar efeitos e resistências na prática; e os 

registros legislativos para mapear a articulação política e os mecanismos de construção de consenso.  

Tais documentos estão sendo utilizados para mapear a narrativa institucional tanto da 

Prefeitura de Campinas quanto da SETEC (Serviços Técnicos Gerais), autarquia responsável pela 

gestão do Mercado Municipal. A análise buscará identificar como esses atores públicos vêm 

construindo discursivamente o sentido da revitalização, assim como os conflitos e resistências 

manifestados por comerciantes, frequentadores e outros setores da sociedade civil.  

Todas essas fontes são acessíveis por meio de canais institucionais, como o site oficial da 

Prefeitura e da Câmara de Vereadores, o portal da SETEC e o Diário Oficial do Município de 

Campinas, e serão articuladas com o referencial teórico previamente discutido. Esse eixo visa, 

portanto, garantir densidade analítica e sensibilidade empírica ao trabalho, permitindo articular a 

materialidade do projeto de reforma com os sentidos simbólicos e os interesses sociais em disputa, 

respeitando a complexidade do objeto e sua inserção em processos históricos e estruturais mais 

amplos 

Como estratégia metodológica para analisar os documentos propostos esta pesquisa adota os 

princípios da Análise de Discurso Crítica (ADC), conforme proposta por Fairclough (2001), com o 

objetivo de examinar como os discursos produzidos pela Prefeitura de Campinas e pelo SETEC 

constroem sentidos sobre o projeto de revitalização do Mercado Municipal.  

A ADC é uma abordagem teórico-metodológica transdisciplinar que investiga como a 

linguagem e o discurso operam na reprodução, manutenção e transformação das estruturas sociais. 

Diferente de outras correntes, a ADC compreende a língua como uma ciência social crítica voltada 

para a identificação de problemas sociais e relações de poder (Petersen et. al, 2023). Para a ADC, a 
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linguagem deve ser entendida como prática social, que implica em uma relação bidimensional, onde 

o discurso é moldado pelas estruturas sociais, mas também é constitutivo dessas mesmas estruturas. 

(Onuma, 2020) 

Tal aproximação metodológica pressupõe que a produção de discursos seja fundamental para 

a compreensão de como diferentes atores constroem sentido em torno de suas ações, possibilitando 

a apreensão de sentidos implícitos nos diferentes textos analisados. A ADC contribui, nesse sentido, 

como instrumento de leitura textual a serviço do mapeamento dos repertórios de justificação e de 

crítica mobilizados pelos públicos investigados, oferecendo ferramentas para identificar, nos 

enunciados oficiais, jornalísticos e legislativos, os vocabulários, metáforas, justificativas e omissões 

por meio dos quais tais repertórios se expressam linguisticamente. Assim, a análise textual proposta 

pela ADC é mobilizada para apreender empiricamente como cada público constrói, por meio da 

linguagem, os critérios de legitimidade que sustentam suas posições diante dos momentos críticos da 

reforma. A seleção do material se dará com base na recorrência e relevância dos conteúdos entre os 

anos de 2022 e 2025. 

Como apontam Salles e Dellagnelo (2019), em pesquisas fundamentadas na Análise de 

Discurso Crítica (ADC), é necessário adotar um recorte sobre os significados construídos nos textos, 

entendendo-os como funções que realizamos por meio da linguagem. Nesta pesquisa, o foco está 

sendo no significado representacional, isto é, na forma como o mundo físico e social é representado 

nos textos e discursos analisados.  

O segundo eixo analítico da pesquisa é dedicado à articulação interpretativa entre os 

resultados empíricos obtidos na análise dos discursos institucionais e o referencial teórico 

mobilizado ao longo do projeto. Diferentemente do primeiro eixo, centrado na identificação dos 

enunciados, estratégias discursivas e sentidos produzidos pelos documentos oficiais, este segundo 

momento visa aprofundar a compreensão sociopolítica desses discursos, situando-os em processos 

mais amplos de produção do espaço urbano e legitimação das políticas de revitalização. Trata-se, 

portanto, de um movimento analítico de retorno à teoria, no qual os achados empíricos orientam a 

leitura e a mobilização dos autores, evitando aplicações normativas ou meramente ilustrativas do 

referencial bibliográfico. Nesse sentido, a bibliografia fundamental é utilizada como um conjunto de 

chaves analíticas para interpretar os efeitos e implicações dos discursos analisados. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.17753



Este texto apresentou o desenho de uma pesquisa em andamento, vinculada a uma 

dissertação de mestrado.. A partir do diálogo entre a sociologia pragmática da crítica de Boltanski e 

Thévenot (1999) e as formulações de Harvey (2005, 2012) sobre a governança urbana 

empreendedora, buscou-se articular a dimensão discursiva da disputa em torno da reforma à 

dimensão estrutural do papel de Campinas na dinâmica regional e estadual de acumulação de capital. 

Como observado nas análises iniciais apontadas no texto, a narrativa institucional produzida 

pela Prefeitura e pelo SETEC em torno da revitalização do Mercadão cumpre uma função de 

legitimação que tende a deslocar para segundo plano os conflitos sociais decorrentes da intervenção. 

As falas de representantes do poder público, como o secretário municipal de infraestrutura, Carlos 

José Barreiro, e do prefeito Dário Saadi (Prefeitura Municipal de Campinas, 2022, 2023), ao 

enquadrarem a reforma nas chaves da modernização e da promoção turística, constroem uma 

imagem de consenso em torno de um projeto que, na prática, envolveu baixa participação dos 

permissionários e diversos outros problemas já mencionados nas seções anteriores. 

Ademais, busca inserir a reforma em um contexto mais amplo do papel desempenhado por 

Campinas na interiorização do capital paulista. Como núcleo articulador da Região Metropolitana de 

Campinas e interface da modernização que se difunde para o interior do estado (Souza, 2021), a 

cidade recorre a projetos de revitalização de seus equipamentos e espaços centrais como estratégia 

de atração de investimentos e de afirmação de sua centralidade regional, movimento que dialoga 

diretamente com o modelo de governança urbana empreendedora descrito por Harvey (2005), no 

qual o Estado atua ativamente na promoção da cidade como produto no mercado global de capitais. 

Entende-se que a reforma do Mercado Municipal de Campinas constitui parte de um padrão 

recorrente de reconfiguração discursiva e material de espaços centrais em cidades brasileiras. 

Estudos sobre processos análogos em outras cidades do país, como São Paulo (PRIETO e  

LACZYNSKI, 2020), Porto Velho (PIMENTA, 2025) e Goiânia (PINHO, 2023) sugerem que esses 

dispositivos de revitalização compartilham repertórios discursivos semelhantes, articulando 

modernização e turismo como justificativas para intervenções que reproduzem lógicas de exclusão e 

de captura de recursos públicos por interesses privados.  

Cabe reiterar que, por se tratar de pesquisa em fase inicial, as considerações aqui 

apresentadas são sustentadas pelo referencial teórico e por indícios já observáveis no levantamento 

preliminar do corpus documental, e não como conclusões definitivas. As próximas etapas 

envolverão a análise sistemática, interna e externa, dos documentos selecionados, além da realização 
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de entrevistas com atores-chave, de modo a qualificar empiricamente os repertórios de justificação e 

crítica mobilizados por cada público e a testar a validade dessas hipóteses à luz do material coletado. 
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